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Seminário

O Direito Europeu da Concorrência:

 o Mercado e os Consumidores

A Concorrência, nomeadamente, a afirmação efectiva do controlo judicial do respeito pelas suas regras e o consequente reforço da proteção dos interesses dos consumidores, tem sido cada vez mais abordada no âmbito da política da Comissão Europeia, que tem promovido diversas medidas de eliminação de prejuízos para os consumidores, decorrentes de cartelizações e de posições dominantes em resultado de concentrações, designadamente ao nível do chamado private enforcement (aplicação privada) do direito da concorrência. Paralelamente, e atendendo à crescente comunitarização desde Direito, a modernização do direito da concorrência da UE, designadamente na aplicação dos artigos 101º e 102º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), confere hoje às Autoridades Nacionais de Concorrência e aos tribunais (a todos), uma função essencial, cabendo-lhes aplicar direta e integralmente todas as regras da União Europeia em matéria de antitrust, e realçando-se, assim, o papel dos tribunais na protecção dos direitos dos consumidores. Aliás, subjacente a esta descentralização de competências encontra-se a ideia de que a cultura de concorrência entre os Estados-Membros e nas economias nacionais só será devidamente alcançada quando todos os órgãos aplicadores do direito, nacionais e da União Europeia, intervierem, conjuntamente, neste âmbito.
A União Europeia atravessa, atualmente, um período de mudanças rápidas e profundas. A atual crise da dívida soberana dos Estados-Membros e da moeda única, a estagnação da economia mundial e a necessidade de um desenvolvimento sustentável constituem desafios e problemas que minam as políticas de concorrência, motivando algumas empresas a reagir negativamente a estas situações, promovendo medidas de cartelização, ou até, de domínio dos mercados, prejudicando, em última análise, os interesses económicos dos consumidores. De facto, não podemos olvidar que um ambiente concorrencial entre as empresas constitui um factor decisivo para que estas sejam mais eficazes e inovadoras, capazes de responder às verdadeiras necessidades dos consumidores. Estes, por sua vez, poderão, assim, beneficiar de uma escolha mais diversificada e de melhores preços no mercado. 
Neste sentido, a importância da concorrência e o desempenho de todos os órgãos de aplicação do direito, assume uma importância cada vez maior no seio da União Europeia, como recorda, inclusive, o relatório de 2010 do antigo Comissário responsável por esta área, Mário Monti, intitulado “Uma nova estratégia para o mercado único”, o qual enumera vários grandes desafios diretamente relacionados com a dimensão do mercado interno da concorrência da UE, nomeadamente, o reforço da coerência a nível da aplicação de regras em matéria de antitrust entre os Estados membros e uma maior coordenação entre a Comissão, as Autoridades de Concorrência e os Tribunais. Aliás, estes desafios são, inclusivamente, reiterados no Plano Anual de Gestão da Direção-Geral da Concorrência para 2012. 
Em Portugal, no atual quadro da crise económica e da liberalização de alguns mercados, a exigência de um novo regime da concorrência, mais proactivo e eficaz, e a criação de um novo Tribunal especializado da Concorrência, Regulação e Supervisão, constituem novos paradigmas para o direito da concorrência e a proteção dos interesses dos consumidores, motivo pelo qual se revela fundamental que, no âmbito destas metas, as decisões judiciais garantam, não só uma concorrência eficaz nos mercados e no comportamento dos agentes económicos, mas também uma clara proteção dos direitos e legítimos interesses dos consumidores, respondendo às transformações consideráveis que se têm verificado nos últimos tempos.
Com a realização dos seminários: O Direito Europeu da Concorrência: o Mercado e os Consumidores, pretendemos reforçar os conhecimentos dos Juízes nacionais neste domínio, sensibilizando-os para a importância da aplicação das normas comunitárias e nacionais em matéria de concorrência, assim como, para a importância de reconhecimento e salvaguarda que os direitos dos consumidores devem assumir num mercado competitivo e comercial. 
Pretendemos também promover um novo olhar sobre a política da concorrência como instrumento de apoio à competitividade no âmbito da estratégia Europa 2020, tendo em vista um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, que somente poderá ser adquirido através de uma intervenção reforçada e eficaz por parte dos Tribunais e das Autoridades Competentes. 

Objectivos:

Prestar informação completa e rigorosa sobre o direito europeu da concorrência;
Discutir a importância da concorrência como factor da competitividade e desenvolvimento do mercado interno;

Estimular o debate sobre o tema da concorrência, nomeadamente, os desafios estratégicos que a mesma enfrenta ao abrigo da atual crise económica;
Destacar a importância da concorrência para a salvaguarda dos direitos e interesses dos consumidores;
Discutir o impacto que as concentrações e os monopólios têm nas relações de consumo, analisando algumas das intervenções da Comissão Europeia, nesse sentido;
Prestar informação sobre os direitos do consumidor;
Debater a estratégia Europa 2020, no âmbito de um quadro concorrencial, nomeadamente, sobre algumas medidas, como seja o desenvolvimento da Internet como um instrumento das vendas em linha e do comércio transfronteiras, e as implicações que a mesma assumirá perante os órgãos judiciais;
Possibilitar um intercâmbio de experiências entre os participantes e os oradores.

Seminário I
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16 e 17 de março  de 2012


Sesimbra
Destinatários: Distrito Judicial de Lisboa e Évora. 
N.º de Participantes: 50 Juízes

Local: Hotel Sesimbra SPA
 Duração: 2 dias (Sexta e Sábado de manhã)

Seminário II
20 e 21 de abril  de 2012

Viseu

Destinatários: Distrito Judicial de Coimbra e Porto
N.º de Participantes: 50 Juízes

Local: Pousada de Viseu 
Duração: 2 dias (Sexta e Sábado de manhã)

Programa 










Sexta-feira

09.00 – 09.30 - Receção dos participantes e entrega de documentação

09.30 – 09.45 - 
Sessão de abertura

09.45 - 11.45 -  Concorrência e regulação



A defesa da concorrência, Miguel Gorjão-Henriques, Assistente da 



Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, advogado
Aspectos económicos, João Confraria, Ex-Administrador da ANACOM, Professor da Universidade Católica Portuguesa
12.00 - 12.45 - 
O abuso de posição dominante no direito da concorrência


Miguel Mendes Pereira, Docente da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, advogado.
12.45 - 13.15 - Debate
13.15 -14.30 - 
 Almoço
14.30 - 16.30 -  Perspetiva judiciária do direito da concorrência

A aplicação das regras de Concorrência da União Europeia, Maria José Costeira, Juíza do Tribunal do Comércio de Lisboa
Algumas questões práticas: o direito ao silêncio e a protecção da confidencialidade, Maria de Fátima Reis Silva, Juíza do Tribunal do Comércio de Lisboa
16.45 - 17.30 - 
A Autoridade da Concorrência e a aplicação nacional das regras 
de concorrência da União Europeia
Miguel Moura e Silva, Director do Departamento das Práticas Restritivas da Autoridade da Concorrência, Professor da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
17.30 - 18.00 – Debate e encerramento dos trabalhos
Pelas 20 horas será servido um Jantar 
Sábado

9.30 - 12.30

Mesa Redonda: Mercado Interno, defesa da concorrência e proteção dos consumidores 

Moderador,  José Gomes Ferreira, Jornalista da SIC*
Oradores 
Manuel Sebastião, Presidente do Conselho da Autoridade da Concorrência 
D. Juan Ángel Moreno Garcia , Magistrado da Audiencia Provincial de Madrid, 

Maria Margarida Correa de Aguiar, Economista, Ex-administradora da ERSE, consultora do Banco de Portugal 
Maria Sanchez Miguel, Ex-Membro do Comité Económico e Social Europeu; Professora Titular do Departamento de Direito Comercial da Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidad Complutense de Madrid.

Paolo Martinello, Presidente do BEUC – Organização Europeia de Consumidores, advogado
Teresa Moreira, Diretora-Geral da Direção Geral dos Consumidores 
Debate 
12.45 – Encerramento dos trabalhos
Pelas 13 horas será servido o almoço
Documentação 
A todos os participantes será oferecida uma coletânea de legislação e jurisprudência (legislação, documentos/textos, intervenções jurisprudência). 

Certificados
Todos os participantes terão um Certificado de Presença. 
A organização informa que foi solicitado ao Conselho Superior de Magistratura que considere a frequência destes cursos como acção de formação relevante, com atribuição de créditos para o efeito, o que dependerá da avaliação que o CSM irá realizar sobre os mesmos.
Condições de participação

Os Seminários: O direito europeu da concorrência: o mercado e os consumidores são dirigidos a Juízes, exclusivamente. 

Todos os interessados em participar deverão enviar a sua ficha de inscrição para a Associação Sindical de Juízes Portugueses. 

Aos participantes será assegurado, pela organização, o alojamento de sexta-feira, bem como a todas as refeições durante o decurso dos trabalhos (almoço e jantar de sexta-feira e almoço de sábado) e coffee breaks. Todas as outras despesas pessoais deverão ser suportadas pelos participantes.

Os participantes que desejem antecipar ou prolongar a sua estadia no hotel beneficiarão das vantagens negociadas para o grupo, no que concerne ao alojamento, a suas expensas.

Para mais informações:

DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor
Rua Artilharia m, n.º 79, 4.º

1260 -1969 Lisboa
Secretariado dos seminários:

Celeste Mourão: Tel.: 21 371 02 39; Fax 21 371 02 99; E-mail: formacao@deco.pt

ASJP- Associação Sindical dos Juízes Portugueses 

Edifício Arcis 

Rua Ivone Silva, Lote 4, nº 6, 19º Direito

1050-124 Lisboa 

Secretariado dos seminários

Fernanda Martins:  Tel.: 21 781 61 80 Fax: 21 793 50 35 E-mail: fernanda@asjp.pt  ou correio@asjp.pt
Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor











